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APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 93240/PE (2003. 83.00.013598-8) 
APTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
REPTE : PROCURADORIA REPRESENTANTE DA ENTIDADE 
APDO : ASSESPRO/PE - ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE PROCESSAMENTO 
DE DADOS 
ADV/PROC : ROSSANA BARRETO IPIRANGA E OUTROS 
PARTE R : SESC/PE - SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO (ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO) E OUTRO 
ADV/PROC : ANA PATRICIA PONTES CARNEIRO E OUTROS 
PARTE R : SEBRAE/PE - SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICROS E 
PEQUENAS EMPRESAS DE PERNAMBUCO 
ADV/PROC : PETRONIO RAYMUNDO GONÇALVES MUNIZ E OUTROS 
RECTE AD : ASSESPRO/PE - ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS 
ORIGEM:       7ª VARA FEDERAL DE PERNAMBUCO (ESPECIALIZADA EM 
QUESTÕES AGRÁRIAS) 
RELATOR:   DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO BARROS D IAS - 
Segunda Turma  

RELATÓRIO 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Federal FRANCISCO 
BARROS DIAS  (Relator): 

Trata-se de Remessa Oficial e Apelação interposta pelo Instituto 
Nacional do Seguro Socia(INSS) contra sentença proferida pelo Juízo da 7ª Vara 
Federal de Pernambuco, que, nos autos do mandado de segurança Nº 
2003.83.00.013598-8 ajuizado pela ASSESPRO/PE - ASSOCIAÇÃO DAS 
EMPRESAS DE PROCESSAMENTO DE DADOS denegou a segurança, 
reconhecendo a ilegitimidade ativa, ilegitimidade passiva do INSS, SESC, SENAC e 
SEBRAE e, revogou a liminar antes concedida.  

Considerou, portanto, o Juiz singular que a empresa prestadora de 
serviços de processamento de dados, por enquadrar-se no quadro anexo ao art. 577 
da CLT (3º grupo da Confederação Nacional do Comércio – atividades ou categorias 
econômicas) sujeita-se à exigibilidade das contribuições ao SESC/SENAC. 

Foram opostos embargos de declaração(fls. 526/532) impugnando a 
sentença (fls. 522 e 523) prolatada nos embargos de declaração (fls. 504/520),  que 
tiveram por objeto que o Juízo de Primeiro Grau se pronunciasse a respeito das 
empresa filiadas que não exercem a atividade de processamento de dados e, por tal 
razão, não se vinculam à Confederação Nacional do Comércio, nos termos do art. 
577 da Consolidação das Leis do Trabalho. Ademais, também, não foi decidido a 
respeito da expedição de regularidade fiscal, enquanto não fosse constituído o 
crédito tributário. 

Julgando estes últimos embargos, o Juiz singular através da 
sentença de fls. 534/536 registra: 
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a) “..., na própria sentença embargada, houve o registro de que 
“algumas” das empresas filiadas, por estarem incluídas no Quadro de Atividades 
Anexo ao artigo 577, da Consolidação das Leis do Trabalho, devem pagar as 
contribuições para o custeio do Sistema SESC/SENAC e do SEBRAE. E, quanto às 
demais, não há respaldo legal para a cobrança. 

b) o Estatuto Social da Impetrante não contempla, entre as filiadas, 
tão-somente, aquelas que atuam no segmento do processamento de dados, mas,  
também, empresas prestadoras de serviços, nas áreas de ensino, treinamento, 
formação, capacitação e especialização em informática, consultoria em informática, 
pesquisa em informática, produção, edição, distribuição e manutenção de “software”, 
manutenção de computadores, entre outras atividades. 

c) ..., quanto às associadas que não se dedicam ao processamento 
de dados e realizam ações que não dão ensejo à incidência das contribuições em 
discussão, entendeu o Juiz ser induvidoso ser impertinente a cobrança. 

d) no que tange a expedição de certidão de regularidade fiscal das 
substituídas, registrou o Magistrado a quo que alguns dos substituídos não são 
devedores das contribuições. Quanto aos demais, para que se possa tê-los como 
devedores, ainda que tal medida tenha sido cassada no momento em que prolatada 
a sentença, impõe-se a instauração de um procedimento específico, com a 
observância dos princípios da ampla defesa e do contraditório, para, afinal, se for o 
caso, reputar-se constituído o crédito tributário, via lançamento. Até então, impõe-se 
a expedição da certidão. 

e) concluiu, portanto, o Julgador em sede dos últimos embargos de 
declaração, pela concessão da segurança, quanto às filiadas que não se dedicam ao 
processamento de dados, e ressalvando o direito das mesmas à certidão de 
regularidade fiscal, bem como tal direito, quanto àquelas que podem ser 
enquadradas como contribuintes, até a constituição do crédito, via lançamento, já 
que a liminar, embora revogada, resultou na necessidade de renovação do 
procedimento de constituição em tela. 

O INSS recorre da sentença arguindo em preliminar: 

a) sua ilegitimidade passiva ad causam, na qualidade de coatora, 
vez que as contribuições parafiscais, entre elas as destinadas ao SESC, SENAC e 
SEBRAE são contribuições destinadas a entidades e fundos, para os quais por força 
de convênio, o INSS se incumbe de arrecadar e repassar. Teem elas por finalidade 
o ensino fundamental e profissionalizante, bem como são destinadas também a 
orgãos que visam a melhoria aos serviços prestados, tanto no sentido econômico 
quanto no social. 

b) nulidade da sentença ora impugnada, haja vista não ter sido 
intimado para apresentar resposta para o segundo embargos de declaração, 
sustentou, portanto, que houve violação aos princípios constitucionais do 
contraditório e da ampla defesa; 
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c) decadência e prescrição quinquenal. 

 

O INSS afirma que por força do artigo 94 da Lei nº 8212/91 lhe cabe 
arrecadar e fiscalizar contribuição por lei devida a terceiros, que tenham a mesma 
base de cálculo das contribuições incidentais sobre a remuneração paga ou 
creditada a segurados, ficando sujeitas aos mesmos prazos, condições, sanções e 
privilégios, inclusive no que se refere à cobrança judicial. 

Sustenta, ainda, que, o INSS não é credor da referida contribuição, 
mas tão somente agente arrecador e fiscalizador, similar a um prestador de serviços, 
mandatário, auxiliando, por determinação legal, a entidade na atividade de 
arrecadação, sem qualquer participação ou responsabilidade quanto ao destino e a 
utilização da contribuição, vez que o valor arrecadado é imediatamente repassado a 
este ente. Devendo, portanto, ser ele excluído da lide.  

Ressalta, também, a constitucionalidade da cobrança da 
contribuição social em tela citada em diversos julgados proferidos do Superior 
Tribunal de Justiça, sendo, portanto, legítma a exigibilidade do tributo. 

Por fim, faz algumas considerações a respeito da compensação, 
caso de ser mantida a sentença. Alega que a Lei n. 8383/91 estabelece que só pode 
ser compensada a contribuição com uma da mesma espécie. Faz referência as Leis 
nº 9032/95 e 9129/95. Impugna, ainda, a determinação de expedição de certidão de 
regularidade fiscal de em favor das empresas que não estejam recolhendo as 
contribuições para o SESC, SENAC e SEBRAE. 

A ASSESPRO/PE - ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS apresenta recurso adesivo requerendo que todas 
as empresas associadas que exerçam exclusivamente a atividade de prestação de 
serviços, o direito ao não recolhimento das contribuições para o SESC, SENAC e 
SEBRAE, no período compreendido entre 23/08/1999 e 13/12/2002, conforme vem 
sendo reconhecido pelo próprio INSS (fls. 577/583). 

Requer ainda essa Associação, caso seja reconhecida a 
inexigibilidade das citadas exações no período acima especificado, a declaração do 
direito à compensação de todos os valores indevidamente recolhidos pela empresas 
associadas à Recorrente que exerçam exclusivamente a atividade de prestação de 
serviços. 

As partes litigantes apresentaram respostas aos respectivos 
recursos. 

É o relatório. 
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APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 93240/PE (2003. 83.00.013598-8) 
APTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
REPTE : PROCURADORIA REPRESENTANTE DA ENTIDADE 
APDO : ASSESPRO/PE - ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE PROCESSAMENTO 
DE DADOS 
ADV/PROC : ROSSANA BARRETO IPIRANGA E OUTROS 
PARTE R : SESC/PE - SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO (ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO) E OUTRO 
ADV/PROC : ANA PATRICIA PONTES CARNEIRO E OUTROS 
PARTE R : SEBRAE/PE - SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICROS E 
PEQUENAS EMPRESAS DE PERNAMBUCO 
ADV/PROC : PETRONIO RAYMUNDO GONÇALVES MUNIZ E OUTROS 
RECTE AD : ASSESPRO/PE - ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS 
ORIGEM:       7ª VARA FEDERAL DE PERNAMBUCO (ESPECIALIZADA EM 
QUESTÕES AGRÁRIAS) 
RELATOR:   DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO BARROS D IAS - 
Segunda Turma  

VOTO 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Federal FRANCISCO 
BARROS DIAS  (Relator): 

Trata-se de Apelação interposta pelo Instituto Nacional do 
Seguro(INSS) contra sentença proferida pelo Juízo da 7ª Vara Federal de 
Pernambuco, que, em face do segundo embargos de declaração opostos pela 
ASSESPRO/PE - ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE PROCESSAMENTO DE 
DADOS, deu a estes efeitos modificativos para acrescentar à sentença de fls. 
488/502, a exclusão das filiadas dessa Associação, que não se dedicam ao 
processamento de dados da obrigação de recolher a contribuição social, de natureza 
parafiscal, bem como o direito das mesmas à certidão de regularidade fiscal. 

Quanto as empresas que se dedicam ao processamento de dados, 
que podem ser definidas como contribuinte daquela exação, reconheceu o direito a 
certidão de regularidade fiscal, até a constituição do crédito, via lançamento. 

Portanto, versam os autos sobre a exigibilidade da cobrança das 
contribuições sociais destinadas ao SESC, SENAC e SEBRAE, de empresas 
prestadora de serviços de processamento de dados. 

Como mencionado no relatório, o Estatuto Social da Impetrante não 
contempla, entre as filiadas, tão-somente, aquelas que atuam no segmento do 
processamento de dados, mas,  também, empresas prestadoras de serviços, nas 
áreas de ensino, treinamento, formação, capacitação e especialização em 
informática, consultoria em informática, pesquisa em informática, produção, edição, 
distribuição e manutenção de “software”, manutenção de computadores, entre outras 
atividades. 
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Entretanto, quanto às associadas que não se dedicam ao 
processamento de dados e realizam ações que não dão ensejo à incidência das 
contribuições em discussão, entendeu o Juiz singular, na primeira decisão, ser 
induvidoso ser impertinente a cobrança. 

Ora, antes de adentra no julgamento propriamente dito, mister 
ressaltar que o SEBRAE local, onde tem representação legal, no caso, o Estado de 
Pernambuco, é parte destinatária dos recursos provenientes do recolhimento em 
discussão, sem a necessidade, portanto, de figurar no pólo passivo da lide o 
SEBRAE nacional. 

PRELIMINARES PROCESSUAIS 

1. Nulidade da sentença recorrida por ausência de citação do INSS 
para responder ao segundo embargos de declaração, por ofensa aos princípio 
constitucionais da ampla defesa e do contraditório, nesta hipótese não procede. 

A partir do momento que o INSS interpôs o presente recurso, sanou 
ele o vício processual (ausência de sua citação para responder àqueles embargos).  

O reconhecimento da nulidade da sentença a quo, neste momento 
processual, violaria o princípio da celeridade processual, uma vez que o processo se 
encontra manduro para julgamento, o que implica em observar o disposto no §3º do 
art. 515 do CPC.  

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos EDcl no REsp 
993364/MG, EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL 
2007/0233417-6 – Relator Ministro LUIZ FUX (1122) Órgão Julgador T1 - PRIMEIRA 
TURMA Data do Julgamento 10/02/2009 Data da Publicação/Fonte DJe 25/03/2009, 
fez os seguintes registros: 

 
“(...).  
5. Com efeito, quando eventual nulidade processual ou falta de 
condição da ação ou de pressuposto processual impede, a toda 
evidência, o regular processamento da causa, cabe ao tribunal, 
mesmo de ofício, conhecer da matéria, nos termos previstos no art. 
267, § 3º e no art. 301, § 4º do CPC, reconhecendo-se o efeito 
translativo  como inerente também ao recurso especial. Inteligência 
da Súmula 456 do STF e do art. 257 do RISTJ. (Precedentes: REsp 
801.154/TO, DJ 21.05.2008; REsp 911.520/SP, DJ 30.04.2008;  
REsp 869.534/SP, DJ 10.12.2007; REsp 660519/CE, DJ 
07.11.2005). 
6.  Deveras, informado que é o sistema processual pelo princípio da 
instrumentalidade das formas, somente a nulidade que sacrifica os 
fins de justiça do processo deve ser declarada (pas des nullités sans 
grief), qual a hipótese do caso sub judice. 
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2. Ilegitimidade do INSS para figurar no polo passivo da demanda 
rejeitada esta preliminar, com base no entendimento posto no acórdão a seguir 
transcrito. 

Este Eg. TRF da 5a. Região sobre o assunto vem assim se 
pronunciando, ‘in verbis’: 

 

“ACORDÃO ORIGEM: TRIBUNAL - QUINTA REGIAO CLASSE: AC - APELAÇÃO 
CIVEL – 311747 PROCESSO: 200180000087917 UF: AL ÓRGÃO JULGADOR: 
PRIMEIRA TURMA DATA DA DECISÃO: 28/08/2003 DOCUMENTO: 
TRF500073543 FONTE DJ - DATA: 27/10/2003 - PÁGINA: 531 RELATOR(A) 
DESEMBARGADOR FEDERAL ROGÉRIO FIALHO MOREIRA DECISÃO 
UNÂNIME. 

EMENTA TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL. PRELIMINARES. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM. INSS E SEBRAE/PE. PRAZO DECADENCIAL. 
REJEITADAS. CONTRIBUIÇÃO PARA O SEBRAE. EMPRESAS DE GRANDE 
PORTE. ATIVIDADES LUCRATIVAS. TEORIA DA EMPRESA. EXIGIBILIDADE. 

- SEGUNDO A ORIENTAÇÃO DO C. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, A 
AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA, É PARTE LEGÍTIMA A FIGURAR NA 
QUALIDADE DE LITISCONSORTE PASSIVO NECESSÁRIO, POR SER ÓRGÃO 
ARRECADADOR E FISCALIZADOR DA CONTRIBUIÇÃO EM TELA (ART. 94, DA 
LEI Nº 8.212/91). 

- A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO SEBRAE/PE 
NÃO MERECE GUARIDA, UMA VEZ QUE OS SEBRAES DAS UNIDADES 
FEDERATIVAS SÃO DESTINATÁRIOS DE 45% DOS RECURSOS ADVINDOS 
DA CONTRIBUIÇÃO, ALÉM DE GERIR, PLANEJAR E COORDENAR AS AÇÕES 
DESENVOLVIDAS PELO SEBRAE NO ÂMBITO DE SUA CIRCUNSCRIÇÃO 
TERRITORIAL, CONFORME PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 9º DA LEI Nº 
8.029/90, SENDO DESNECESSÁRIA, PORTANTO, A INCLUSÃO NA LIDE, 
ENQUANTO LITISCONSORTE PASSIVO NECESSÁRIO, DO SEBRAE 
NACIONAL. 

- (...) 

PRELIMINARES REJEITADAS E APELAÇÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

DO MÉRITO 

Sobre o mérito da questão a própria Impetrante juntou aos autos 
cópia de decisão da Primeira Seção do Eg. STJ, a qual se aplica à hipótese em 
apreço, que proclamou no sentido de que as empresas prestadoras de serviços 
médicos e hospitalares estão incluídas dentre aquelas que devem recolher, a título 
obrigatório, contribuição para o SESC e para o SENAC, porquanto enquadradas no 
plano sindical da Confederação Nacional do Comércio, consoante a classificação do 
artigo 577 da CLT e seu anexo.  

In casu, a Apelada defende os direitos de seus associados, os quais 
prestam serviços de processamento de dados. Enquadradas no quadro anexo ao 
art. 577 da CLT (3º grupo da Confederação Nacional do Comércio – atividades ou 
categorias econômicas) sujeita-se à exigibilidade das contribuições ao 
SESC/SENAC. Portanto, um estabelecimento de índole empresarial, por exercer 


